
 

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA Nº 04/10 

Prazo: 14 de maio de 2010 

 

Assunto: Instrução que dispõe sobre hipóteses de infração grave. 

 

1.  Introdução 

 

A Comissão de Valores Mobiliários – CVM submete à audiência pública, nos termos do art. 8º, § 

3º, inciso I, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, minuta de Instrução (“Minuta”) que identifica as 

hipóteses de infração grave, nos termos do § 3º do art. 11 da Lei nº 6.385, de 1976, por descumprimento 

de comandos (i) da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e (ii) da Lei nº 6.385, de 1976.   

 

A Minuta tem por objetivo:  

 

i)  atualizar os dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, atualmente indicados na 

Instrução CVM nº 131, de 17 de agosto de 1990, em razão das alterações introduzidas pelas Leis 

nº 9.457, de 5 de maio de 1997, e nº 10.303, de 31 de outubro de 2001; e  

 

ii)  consolidar as hipóteses de infrações graves decorrentes do descumprimento de comandos legais 

indicadas nas Instruções CVM nº 6, de 19 de fevereiro de 1979, nº 18, de 17 de novembro de 

1981, e nº 131, de 1990. 

 

2. Encaminhamento de sugestões e comentários 

 

As sugestões e comentários deverão ser encaminhados, por escrito, até o dia 14 de maio de 2010 à 

Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, preferencialmente pelo endereço eletrônico 

audpublica0410@cvm.gov.br ou para a Rua Sete de Setembro, 111, 23º andar, Rio de Janeiro – RJ, CEP 

20050-901. 

 

As sugestões e comentários recebidos pela CVM serão considerados públicos, a não ser que o 

participante expressamente solicite que a CVM os trate como reservados. 

 

A Minuta está disponível para os interessados na página da CVM na rede mundial de 

computadores (www.cvm.gov.br), podendo também ser obtida nos seguintes endereços: 

 

Centro de Consultas da Comissão de Valores Mobiliários 

Rua Sete de Setembro, 111, 5º andar 

Rio de Janeiro – RJ 

mailto:audpublica0410@cvm.gov.br
file:///C:/Documents%20and%20Settings/ldias/Configurações%20locais/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/MJ1HL1ID/www.cvm.gov.br
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Centro de Consultas da Comissão de Valores Mobiliários em São Paulo  

Rua Cincinato Braga, 340, 2º andar 

São Paulo – SP 

 

Superintendência Regional de Brasília 

Qd. 2, Bloco A, 4º andar – Sala 404, Edifício Corporate Financial Center 

Brasília – DF 

 

Rio de Janeiro, 30 de abril de 2010 

 

Original assinado por 

MARIA HELENA DOS SANTOS FERNANDES DE SANTANA 

Presidente 
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INSTRUÇÃO CVM N
o
 [●], DE [●]  DE [●]  DE 2010 

 

Dispõe sobre as hipóteses de infração grave, nos 

termos do § 3º do art. 11 da Lei nº 6.385, de 7 de 

dezembro de 1976 

 

A PRESIDENTE DA COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM torna público que o 

Colegiado, em reunião realizada em [●] de [●] de 2010, e com fundamento no disposto no art. 11, § 3º, da 

Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, APROVOU a seguinte Instrução: 

 

Art. 1º  Consideram-se infração grave, ensejando a aplicação das penalidades previstas nos incisos 

III a VIII do art. 11 da Lei nº 6.385, de 1976, as seguintes hipóteses: 

 

I – descumprimento dos seguintes comandos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976: 

 

a) art. 117;  

 

b) art. 153;  

 

c) art. 154, caput e §§ 1º e 2º;  

 

d) art. 155, caput e §§ 1º, 2º e 4º;  

 

e) art. 156, caput e § 1º;  

 

f) art. 165, caput e §§ 1º e 2º;  

 

g) art. 201;  

 

h) art. 202, caput e §§ 5º e 6º;  

 

i) art. 205, caput e § 3º; 

 

j) art. 223, § 3º;  

 

k) art. 245;  
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l) art. 254-A, caput; e 

 

m) art. 273. 

 

II – descumprimento de determinação da CVM feita nos termos do art. 9º, inciso IV, da Lei nº 

6.385, de 1976; e 

 

III – embaraço à fiscalização da CVM. 

 

Parágrafo único.  Entende-se como embaraço à fiscalização, para os fins desta Instrução, as 

hipóteses em que qualquer das pessoas referidas no art. 9º, inciso I, alíneas "a" a "g", da Lei nº 6.385, de 

1976, deixe de: 

 

I – atender, no prazo estabelecido, a intimação para prestação de informações ou esclarecimentos 

que houver sido formulada pela CVM; ou 

 

II – colocar à disposição da CVM os livros, os registros contábeis e documentos necessários para 

instruir sua ação fiscalizadora. 

 

Art. 2º  Ficam revogadas as seguintes Instruções CVM: 

 

I – nº 6, de 19 de fevereiro de 1979; 

 

II – nº 18, de 17 de novembro de 1981; e 

 

III – nº 131, de 17 de agosto de 1990. 

 

Art. 3º  Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

MARIA HELENA DOS SANTOS FERNANDES DE SANTANA 

Presidente 


